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Após intenso diálo-
go da atual gestão da 

Diretoria com juízes de Teófilo Otoni

Herbert Carneiro, Tiago Ulisses, Nelson Missias e Dinis Pinheiro

Georgia Baçvaroff

Gestão itinerante é aplaudida no interior

Amagis com os deputa-
dos estaduais, o proje-

to de lei nº 3.692/2013 
foi aprovado, recom-

pondo os subsídios dos 
magistrados mineiros 
em 5% a partir de janei-
ro deste ano, totalizan-
do 15% em três parce-
las anuais até 2015. A 
Associação participou 
de todo o processo le-
gislativo, em interlocu-
ção permanente com o 
Parlamento, conforme 
ressaltou o presidente 
da Assembleia, Dinis 
Pinheiro, em reunião 
com os diretores da 
Amagis no dia 15 de 
março. 
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Ação da Amagis garante 
aprovação da reposição

Subsídios

Associação 
propõe 

fundo para 
segurança

Em reunião histó-
rica, a Amagis e os 
diretores das Seccio-
nais da Associação, 
representando todas 
as regiões do Estado, 
decidiram, no dia 14 
de março, propor a 
criação do Plano Es-
tadual de Seguran-
ças dos Juízes e dos 
Fóruns, por meio de 
projeto lei a ser le-
vado à apreciação 
do TJMG e da Assem-
bleia Legislativa. O 
presidente Herbert 
Carneiro defendeu 
a criação de um 
fundo para a segu-
rança. Magistrados 
podem participar 
enviando sugestões 
para o endereço: co-
missaodeseguranca 
@amagis.com.br.
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Nove comarcas em 
diversas regiões do 
Estado. Esse é o sal-
do da revitalização da 
gestão itinerante da 
Amagis em três meses 
de trabalho da nova 
diretoria, que já es-
teve nas comarcas de 
Passos, Santa Luzia, 

Ipatinga, Lagoa San-
ta, Ibirité, Contagem, 
Teófilo Otoni, Poços 
de Caldas e Montes 
Claros, além do Fórum 
Lafayette e das Varas 
da Fazenda Pública de 
BH. A maioria aprovou 
o novo modelo. 
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Avanços dependem de gestão 
democrática no Judiciário

A
pós uma trajetória vitoriosa de lutas e con-
quistas, quando a Amagis completa 60 anos, 
neste 2013, já está refletido e maduro que 
o Judiciário e suas ações precisam, urgente-
mente, melhorar e se modernizar, especial-

mente em sua gestão e na prestação desse serviço pú-
blico especializado e cidadão chamado Justiça.

Nessa permanente e longa caminhada, ainda esta-
mos distantes do Judiciário que queremos e idealiza-
mos e que a própria sociedade demanda. Muito há o 
que fazer e, sem democracia, não há como avançar; se 
não quebrarmos paradigmas, não vamos evoluir. Se os 
magistrados querem e descobriram a importância do 
fazer política associativa, não podem progredir sem 
vivenciar e praticar a democracia interna, seja na Asso-
ciação, nas relações com o Tribunal e com a sociedade. 

Nem conseguiremos me-
lhorias para o conjunto da 
magistratura que estejam des-
vinculadas das demandas da 
sociedade. Há muito, ficaram 
ultrapassadas a concepção e a 
prática do poder que distanciam 
e distinguem, ou afastam, o Judi-
ciário do cidadão.

Nossa proposta de gestão 
compartilhada, participativa 
e democrática não se limita 
apenas ao âmbito associativo. 
Democracia se pratica por intei-
ro, razão pela qual a magistratura brasileira defende, 
historicamente, a proposta de eleições diretas para a 
direção dos tribunais, permitindo que todos possam 
contribuir pelo aperfeiçoamento do Poder Judiciário.

As eleições diretas representam um largo passo à 
frente pela possibilidade de transparência, de eficiência 
e um avanço no modelo de gestão do Poder Judiciário. 
Os tribunais carecem de um planejamento estratégico, 
e o gestor maior precisa ter esse comprometimento e 
propostas, construindo uma Justiça mais próxima do 
cidadão.

Além da eficiência administrativa, outra razão que 
nos move é a participação dos juízes e das juízas na 
escolha da direção, do futuro e dos rumos do Judiciá-
rio. Afinal, são eles que estão na ponta do atendimento 
e, por essa mesma razão, sabem o que é melhor para 
o cidadão e o que fazer para tornar a Justiça mais útil 
e mais ágil. São eles também os responsáveis diretos 
pelas mais democráticas e mais ágeis eleições do mun-
do. Se são agentes políticos como os desembargadores, 
não há razão para serem excluídos do mesmo direito 
dos colegas do 2º grau na hora de escolher a direção. 

Ainda hoje, 28 anos após a redemocratização do País 
e 25 da promulgação da Carta Magna, estranhamente só 
17% da magistratura elegem o comando das Cortes. Coin-
cidentemente ou não, é o mesmo período no qual defen-
demos a criação de um novo estatuto da magistratura à 
luz da Constituição cidadã e do aperfeiçoamento demo-
crático.

A democracia deve permear também o Poder Judiciá-
rio, conferindo-lhe aquilo que já existe nos Poderes Execu-
tivo e Legislativo, que é a escolha direta de seus represen-
tantes. A medida é um passo fundamental para legitimar 
outras reivindicações históricas do Judiciário e da socieda-
de, como a revisão da ultrapassada Loman e a conquista 
definitiva de sua autonomia financeira e orçamentária. 

São temas que afligem a magistratura e o judiciário 
como um todo. A democratização se incorpora a outras 

propostas que pretendem ino-
var dentro da Justiça brasileira, 
fazer com que ela seja mais cé-
lere, valorize mais os juízes e as 
comarcas mais longínquas, com 
mais recursos e condições de 
trabalho, para que eles possam 
atender melhor ao cidadão. 

A magistratura já é, em si 
mesma, bastante politizada e 
inexistem motivos para que fique 
de fora das principais decisões 
do Judiciário. Os juízes querem 
participação e transparência, 

pois sequer são consultados na hora da definição do orça-
mento das comarcas que dirigem e atuam, da destinação 
dos recursos públicos, se é mais importante construir um 
prédio de luxo ou investir nos fóruns e na segurança deles.

Nesse momento em que o Congresso Nacional se de-
bruça sobre o tema, é fundamental que o debate seja am-
pliado para todos os magistrados e, principalmente, para 
a sociedade. Tramitam, hoje, duas PECs no Congresso (nº 
187/2012, na Câmara, e nº 15/2012, no Senado), dispondo 
sobre a participação de juízes na escolha da direção dos 
tribunais estaduais, regionais federais e do Trabalho. O 
modelo ideal, com certeza, surgirá com o amplo e demo-
crático debate.
Já passou da hora de o juiz ser integrado ao Tribunal ao 
qual faz parte, apesar de se submeter ao mesmo presiden-
te e ao mesmo corregedor que todos os demais desem-
bargadores. Trata-se de uma mudança mais ampla do que 
um mero desejo classista, corporativo ou associativo. Só 
através da escolha de projetos de gestão é que o Poder 
Judiciário vai ter condições de melhorar sua capacidade 
de trabalho. •

Herbert Carneiro*

(*) Presidente da Amagis

Ainda hoje, 28 anos após a 
redemocratização do País e 
25 da promulgação da Carta 

Magna, estranhamente 
só 17% da magistratura 

elegem o comando 
das Cortes.
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Defensores agradecem apoio por autonomia
O presidente da 

Amagis, Herbert Carnei-
ro, recebeu, no dia 11 de 
março, na sede da Asso-
ciação, a nova diretoria 
da Adep-MG para uma 
visita de cortesia. Na 
ocasião os defensores 
Eduardo Cavalieri Pi-
nheiro, diretor-presiden-
te da Adep; Marolinta Herbert Carneiro e diretoria da Adep-MG

Defensoria Pública

Dutra, vice-presidente; e 
Fernando Campelo Mar-
telleto, diretor jurídico, 
agradeceram o apoio 
da Amagis na luta da 
Adep pela derrubada do 
veto ao PLP 114/11, que 
concede autonomia fi-
nanceira à Defensoria 
Pública, prevista desde 
1988 pela Constituição. 

No dia 14 de fevereiro, 
a Amagis publicou uma 
nota de apoio em razão 
do veto presidencial ao 
projeto. Além disso, os 
defensores  convidaram 
Herbert Carneiro para 
participar da cerimônia 
de posse da nova dire-
toria da Adep-MG, no dia 
15 de março. •

Tiago Parrela

Diretoria da Amagis acompanhou todo processo legislativo

Diretoria reunida com presidente da Assembleia

Por meio de um in-
tenso trabalho da atual 
diretoria da Amagis, a 
Assembleia Legislativa 
de Minas Gerais apro-
vou, por unanimidade, 
o projeto de lei que re-
compõe os subsídios da 
magistratura mineira 
em 5% a partir de ja-
neiro deste ano. Graças 
à atuação da Amagis, 
Minas foi o primeiro 
estado do País a regula-
mentar a medida. 

A aprovação ocor-
reu no dia 3 de abril e, 
no mesmo dia, o texto 
foi enviado para a san-
ção do governador. De 
acordo com o projeto, a 
reposição total será de 
15% em três parcelas 
anuais até 2015. 

“A Assembleia cum-
priu seu compromisso 
com a magistratura 
e com o Judiciário. A 
aprovação consensual 
do projeto é resultado 
do intenso trabalho de 
interlocução da atual di-
reção da Amagis”, des-
tacou o presidente da 
Amagis, Herbert Carnei-
ro, embora admita que 
o índice aprovado este-
ja longe de recompor as 
perdas dos últimos sete 
anos, quando os venci-

Assembleia aprova reposição  
após atuação da Amagis

Subsídio

Georgia Baçvaroff

Tiago Parrela

mentos da magistratura 
ficaram congelados. 

Herbert Carneiro re-
afirmou que a Amagis, 
juntamente com a AMB, 
Ajufe, Anamatra, Ama-
jum e as Associações 
estaduais, vai continuar 
buscando, no Congresso 
Nacional, maior índice de 
recomposição de acordo 
com as perdas inflacioná-
rias. “Nossa luta será per-
manente, não só pelos 
subsídios, como também 
pelo resgate do ATS e da 
paridade entre ativos e 
inativos”, pontuou ele.

Passo a passo
No dia 7 de janeiro, 

primeiro dia de trabalho 
da atual gestão, o presi-
dente da Amagis reuniu-
se com o presidente do 
TJMG, Joaquim Hercula-
no, para solicitar o envio 
do projeto dos subsídios 
à Assembleia. No dia 9 
de janeiro, a diretoria da 
Amagis apresentou pro-
posta de projeto de lei, 
que, no dia 23 do mesmo 
mês, foi aprovado e en-
viado à Assembleia pela 
Corte do TJMG.

No dia 14 de feve-
reiro, às vésperas do 
reinício do ano parla-
mentar, o presidente da 

Assembleia Legislativa, 
deputado Dinis Pinheiro, 
visitou a sede da Ama-
gis, para homenagear a 
nova diretoria. Um mês 
depois, no dia 15 de mar-
ço, a diretoria da Amagis 
reuniu-se com Dinis Pi-
nheiro na Assembleia. 
Em ambos os encontros, 
foram discutidos temas 
de interesse da magis-
tratura, em especial a 
célere tramitação do 
projeto que tratava dos 
subsídios da classe. 

“Temos certeza de 
que a Assembleia reco-
nhece na Amagis a única 
e legítima representante 

dos juízes de Minas”, 
afirmou Herbert Carnei-
ro. Para Dinis Pinheiro, 
a relação da diretoria da 

Amagis com a Assem-
bleia confirma o respeito 
e a identidade entre as 
duas instituições.•
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GESTÃO ITINERANTE

Diretores das seccionais, representando todas as regiões do Estado, se reuniram em Belo Horizonte

Amagis e seccionais defendem
criação de plano de segurança
Tiago Parrela

Pela primeira vez 
em sua história, a di-
retoria da Amagis reu-
niu os diretores das 
seccionais da Associa-
ção para conhecer e 
discutir a realidade de 
cada comarca e região 
de Minas. O encontro 
aconteceu no dia 14 
de março, em Belo Ho-
rizonte, e teve como 
pauta principal a onda 
de insegurança que 
ameaça os fóruns do 
Estado. Entre os princi-
pais resultados do en-
contro, ficou decidida 
a elaboração de uma 
proposta de lei, por 
meio da Comissão de 
Segurança da Amagis, 
para ser encaminhada 
à apreciação do TJMG 
e, posteriormente, à 

Assembleia Legislativa 
de Minas Gerais, para a 
criação do Plano Esta-
dual de Segurança dos 
Juízes e dos Fóruns. 

A Comissão de Se-
gurança terá a missão 
de auscultar a magis-
tratura mineira para 
a formatação do pro-
jeto.   A ideia é que os 
magistrados mineiros, 
do interior e da capi-
tal, enviem sugestões e 
propostas à Comissão, 
para que o material 
seja consolidado e, de 
maneira democrática 
e transparente, resul-
te em um projeto que 
possa melhorar a segu-
rança dos fóruns e dos 
magistrados mineiros. 
As sugestões podem 
ser enviadas para o De-

partamento Jurídico da 
Amagis pelo e-mail: co-
missaodeseguranca@
amagis.com.br

Funseg
Na semana seguinte 

à decisão da diretoria 
com as seccionais, no 
dia 21 de março, a Co-
missão de Segurança 
foi instalada e se reu-
niu para iniciar o pro-
cesso de discussão do 
futuro projeto de lei. O 
presidente da Amagis, 
Herbert Carneiro, apre-
sentou proposta de cria-
ção do Fundo Estadual 
de Segurança (Funseg), 
com o objetivo de via-
bilizar recursos desti-
nados ao investimento 
na segurança de juízes e 
dos fóruns mineiros. 

Herbert Carneiro 
defendeu a importân-
cia do direcionamento 
total das custas judi-
ciais para o Poder Judi-
ciário, com o objetivo 
de ampliar, reformar e 
aparelhar os prédios do 
Judiciário. Eleito presi-
dente da Comissão, o 
desembargador Walter 
Luiz de Melo destacou 
que o momento por que 
passa a magistratura é 
preocupante, quando, 
periodicamente,   ocor-
rências com relação à 
segurança nos fóruns 
são registradas. 

Além de Walter 
Luiz de Melo, com-
põem a Comissão Per-
manente de Segurança 
da Amagis, os juízes 
Eduardo Gomes dos 

Reis (vice-presidente), 
Artur Bernardes Lo-
pes, o coronel Rúbio 
Paulino Coelho e Ama-
lin Aziz Santana, e os 
desembargadores Nel-
son Missias de Morais, 
José Osvaldo Correa 
Furtado de Mendonça, 
Francisco   Kupidlo-
wski, Rene Coulaud e 
Eli Lucas Mendonça. O 
advogado José Eduardo 
Vecchi foi nomeado se-
cretário da Comissão.

Polícias 
Militar e Civil 
A participação dos 

representantes das 
seccionais da Amagis 
no interior é mais uma 
ação da Associação na 
busca pela gestão de-
mocrática e participati-
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Presidente da Amagis falou sobre segurança em entrevista à Rede Globo

Comissão de Segurança criará proposta de projeto de lei com sugestões dos magistrados

Tiago Parrela

Reprodução

va e por mais seguran-
ça nos fóruns mineiros 
e melhores condições 
de trabalho para os 
magistrados, duas das 
principais bandeiras 
da nova gestão. Em fe-
vereiro último, o presi-
dente Herbert Carneiro 
esteve, acompanhado 
do secretário-geral da 
AMB e ex-presidente 
da Amagis, desembar-
gador Nelson Missais, 
com o comandante-
geral da Polícia Mili-
tar de Minas Gerais 
(PMMG), cel. Márcio 
Martins Sant’Ana, na 
Cidade Administrativa.  
Em janeiro, Herbert 
Carneiro tratou do 
mesmo assunto com o 
chefe-geral da Polícia 
Civil de Minas Gerais, 
Cylton Brandão da 
Matta, e com o subcor-
regedor-geral da Polí-
cia Civil, Antônio Gama 
Júnior. 

O objetivo dos en-
contros foi, por meio da 
parceria renovada com 
os órgãos de seguran-
ça pública do Estado, 
encontrar uma solução 
para o problema da falta 
de segurança que aflige 
não só a magistratura, 
mas advogados, pro-
motores e cidadãos que 
buscam a Justiça.

Inspeção  
em fóruns
Além de buscar 

apoio das forças de 
segurança pública, 
Herbert Carneiro es-
teve em sete comarcas 
mineiras, em menos 
de 3 meses de gestão, 
para avaliar de perto 
as reais condições dos 
fóruns. Pesquisa reali-
zada pela Associação, 
em 2012,confirmou 
que a maioria absolu-
ta dos fóruns minei-
ros não conta com os 
aparatos mínimos de 
segurança, como câ-
meras de vídeo e porta 
detectora de metal. A 
situação foi constata-
da durante as visitas 
do presidente da Ama-
gis às Comarcas de 
Passos, Santa Luzia, 

Ipatinga, Teófilo Oto-
ni, Lagoa Santa, Poços 
de Caldas, Ibirité e 
Montes Claros. 

Nova LODJ
Ainda na reunião 

com as seccionais, o 
presidente Herbert 
Carneiro comunicou 
aos magistrados que 

a Amagis terá assen-
to na Comissão criada 
pelo Tribunal de Jus-
tiça para preparar o 
projeto da nova Lei de 
Organização e Divisão 
Judiciárias (LODJ), con-
forme informação do 
presidente do TJMG.  A 
Amagis possui 27 sec-
cionais e, na atual ges-

tão, elas serão o braço 
político da Associação 
em todo o Estado.

O projeto será en-
viado aos diretores das 
seccionais para que 
eles repassem aos ma-
gistrados de suas regi-
ões, a fim de que todos 
tenham a oportunida-
de de contribuir com 

sugestões, por meio da 
Amagis, para o aprimo-
ramento da lei. A nova 
LODJ deverá ser enca-
minhada à  Assembleia 
entre o fim de julho e 
começo de agosto des-
te ano. A diretoria está 
ouvindo as sugestões 
dos magistrados sobre 
a reforma dessa lei.•
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Presidente da Amagis reunido com os juízes do Norte de Minas e com a direcão do TJMG

Adriano Boaventura

Nos três primei-
ros meses de atuação, 
a revitalizada gestão 
itinerante da Amagis 
chegou à nona comarca 
para ampliar a inter-
locução com todos os 
juízes e conhecer suas 
reivindicações e a rea-
lidade de cada região. 
A nova diretoria já es-
teve nas comarcas de 
Passos, Santa Luzia, 
Ipatinga, Lagoa Santa, 
Ibirité, Contagem, Te-
ófilo Otoni, Poços de 
Caldas, Montes Claros, 
no Fórum Lafayette e 
na Vara da Fazenda 
Pública de Belo Hori-
zonte, fortalecendo o 
diálogo com a classe 
em todo o Estado.

“Demonstra o cum-
primento do que foi 
prometido e reforça a 
atenção e a priorida-
de aos problemas da 
magistratura em todo 
o Estado”, comentou 

o juiz Alair Mendonça, 
da Comarca de Teófilo 
Otoni, sobre a gestão 
itinerante após a reu-
nião entre o presiden-
te da Amagis, Herbert 
Carneiro, e os juízes do 
Vale do Jequitinhonha, 
no dia 6 de março, da 
qual também partici-
pou o secretário-geral 
da AMB e ex-presiden-
te da Amagis, Nelson 
Missias de Morais. 

Dois dias depois, 
em Poços de Caldas, 
durante encontro como 
os juízes do Sul de Mi-
nas, Herbert Carneiro 
disse que a diretoria 
está intensificando a 
aproximação com os 
juízes do interior e da 
capital, com o objetivo 
de fortalecer a unidade 
da classe. “Procuramos 
conhecer suas reais 
necessidades e buscar 
sempre melhorar as 
condições de trabalho 

e segurança para ofe-
recer uma prestação 
jurisdicional cada vez 
mais ágil e eficiente”, 
afirmou.

Segurança 
Ao assumir a segu-

rança dos fóruns e dos 
magistrados como um 
das prioridades da ges-
tão, Herbert Carneiro 
tem avaliado pessoal-
mente as unidades das 
comarcas que visita, 
além de ampliar a in-
terlocução com órgãos 
de segurança, como os 
comandos da Polícia 
Militar e Polícia Civil 
de Minas Gerais, e os 
três Poderes, a fim de 
implementar uma polí-
tica de segurança que 
ofereça garantias a 
quem busca e distribui 
justiça. 

Em Montes Claros, 
onde esteve no dia 22 
de março, o presidente 

da Amagis constatou 
que, apesar de novo, 
assim como na Comar-
ca de Santa Luzia, o fó-
rum apresenta algumas 
falhas de segurança, 
como a falta de iden-
tificação das pessoas 
que frequentam o pré-
dio e o detector de me-
tais que não funciona.

Ainda em Montes 
Claros, a situação mais 
delicada está no pré-
dio onde funcionam 
duas Varas de Família 
e dois Juizados Espe-
ciais. Um quadro pa-
recido como o encon-
trado na Comarca de 
Ibirité, na Grande BH, 
onde não há vigilan-
tes, porta com detector 
de metais, sistema de 
câmeras de vídeo e as 
condições de trabalho 
são precárias. Para o 
presidente da Amagis, 
em Ibirité, é urgente a 
ação do Poder Judiciá-

rio e dos demais pode-
res, além da sociedade 
local, para que seja 
construído um novo fó-
rum para melhor aten-
der à comarca. 

Condições de 
trabalho
As condições de tra-

balho da magistratura 
também têm merecido 
atenção especial da 
diretoria. E além de ob-
servar a estrutura ofe-
recida aos magistrados 
nos fóruns, como fez 
em Ibirité, Herbert Car-
neiro tem ouvido dos 
colegas propostas para 
a revisão da Lei Orgâ-
nica de Divisão e Or-
ganização Judiciárias 
e da Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional.

A boa interlocução 
com o Poder Público 
tem possibilitado a 
Amagis o diálogo com 
órgãos como a Assem-

Interiorização 

Gestão itinerante avança 
e é aprovada por magistrados
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Juízes de Poços de Caldas prestigiam encontro

Juízes de Teófilo Otoni aprovam interiorização

Juízes de Lagoa Santa com o presidente da Amagis

Juízas Sabrina Alves e Jeane Rose, da Comarca de Ibirité

Na Vara da Fazenda Pública de BH

Magistrados de Contagem recebem diretoria

bleia Legislativa de 
Minas Gerais, em reu-
niões realizadas com o 
deputado Dinis Pinhei-
ro, presidente da casa, 
e o próprio Tribunal 
de Justiça de Minas 
Gerais, com o apoio 
do presidente Joaquim 
Herculano. 

A Amagis partici-
pou também dos dois 
encontros regionais do 
TJMG. O primeiro foi 
em Ipatinga, no vale do 

Aço, no dia 23 de abril, 
com a participação de 
juízes de 29 comar-
cas. Um mês depois, 
Herbert Carneiro foi a 
Montes Claros, no Nor-
te de Minas, e debateu 
as condições de traba-
lho com juízes de 26 
comarcas. 

Integração 
A revitalização da 

gestão itinerante não 
envolve somente as 

comarcas do interior. 
O planejamento da 
nova diretoria inclui 
reuniões com juízes 
da capital e da Grande 
BH, como os encontros 
realizados nos últimos 
meses em Santa Luzia, 
Ibirité, Lagoa Santa, 
Contagem e a Vara da 
Fazenda Pública de 
Belo Horizonte.

Para o juiz Wagner 
Cavalieri, diretor do 
Fórum de Contagem, 

uma das caracterís-
ticas da atual gestão 
é estar junto com os 
juízes, o que, para 
ele, fortalece os laços 
entre os juízes. Cava-
lieri destacou ainda 
o apoio dado à Juíza 
Marixa Fabiane Lopes, 
durante o julgamento 
do caso Eliza Samu-
dio/goleiro Bruno. 

Na avaliação da 
juíza Sandra Sallete, 
diretora do Foro de 

Lagoa Santa, a presen-
ça da Amagis dá força 
para os magistrados 
na medida em que 
eles podem comparti-
lhar suas reivindica-
ções com a diretoria 
da Associação.

No dia 8 de março, 
no Dia Internacional da 
Mulher, a diretoria da 
Amagis fez uma home-
nagem a todas as ma-
gistradas (veja matéria 
na página 17).•
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Pensionistas se reúnem com direção do Ipsemg

Amagis participa de 
debate sobre Juizados

As pensionistas da 
magistratura minei-
ra reuniram-se, no dia 
21 de março, na sede 
da Amagis, para de-
bater temas relativos 
à pensão, subsídios, 
pagamentos de verbas 
pretéritas e questões 
ligadas à Previdência do 
Estado. Recebidas pela Encontro foi realizado na Amagis

Ministro da Justiça e presidente do STF participaram do seminário

Diagnósticos

Previdência

Gláucio Dettmar / Agência CNJ

Adriano Boaventura

diretora de Pensionis-
tas da Amagis, Marlene 
Fernandes, elas tiveram 
a oportunidade de ti-
rar suas dúvidas com o 
diretor de Previdência 
do Ipsemg, Marcus Vi-
nícius de Souza, com a 
gerente de benefícios 
do Ipsemg, Eliane Ro-
cha de Araújo, e com a 

coordenadora de paga-
mento de magistrados 
e pensionistas do TJMG, 
Lívia Ladeira. 

No dia 25 de feve-
reiro, a Amagis havia se 
reunido com o diretor 
de Previdência do Ipse-
mg para agendar a par-
ticipação do instituto 
nessa reunião.• 

O juiz Elton Pupo 
Nogueira, membro do 
Conselho Deliberativo 
da Amagis, represen-
tou a Associação no 

jetivo de uniformizar o 
entendimento das tur-
mas recursais dos Juiza-
dos Especiais de todo o 
País. 

Além disso, tam-
bém esteve na pauta do 
seminário, a proposta 
de regulamentação da 
atuação de juízes leigos 
nos Juizados Especiais. 
De acordo o juiz Elton 
Pupo, a Amagis está 
acompanhando esses 
assuntos de perto e ga-
rantindo a participação 
institucional da magis-
tratura minera nesses e 
outros temas.

O seminário foi 
aberto pelo presidente 
do STF e do CNJ, mi-
nistro Joaquim Barbo-
sa, que afirmou que o 
evento foi uma impor-
tante contribuição para 
a melhoria da prestação 
jurisdicional, sobretu-
do para garantir maior 
rapidez e democratiza-
ção do acesso à Justiça 
(veja entrevista na pá-
gina ao lado).•

seminário ‘Juizados Es-
peciais: Diagnósticos e 
Perspectivas’, promo-
vido pelo Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ), 

nos dias 6 e 7 de março, 
em Brasília. Entre os 
diversos assuntos deba-
tidos no evento, Elton 
Pupo destacou a cria-

ção da Turma Nacional 
de Uniformização, que 
deve ser um órgão cria-
do em breve, com sede 
em Brasília, com o ob-
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Na Justiça 
Estadual, enquanto 

alguns estados 
apresentam 

produtividade 
elevada, como 
é o caso do Rio 
de Janeiro, Rio 
Grande do Sul 

e Minas Gerais, 
outros não contam 

com estrutura, 
pessoal e recursos 

adequados 
para prestação 

jurisdicional célere 

 
O Juizado 

Especial de Minas 
Gerais funciona 
adequadamente 

nos moldes atuais, 
e a contratação 
de assessores 
aos juízes do 

Juizado Especial 
deve adequar a 
estrutura para a 

correta prestação 
jurisdicional 

em virtude da 
demanda atual

Bruno Gontijo

“
“

O CNJ estuda criar 
a Turma Nacional 
de Uniformização 
para os Juizados 
Especiais. Como 
funcionaria esse 
órgão?
O órgão terá função 
de uniformizar as 
decisões das Turmas 
Recursais dos 
Juizados Especiais.  Já 
funciona na Justiça 
Federal, e o CNJ 
discute a criação 
deste órgão para 
todo o país.  Cabe 
mencionar que 
existem severas 
críticas ao argumento 
de criar mais uma 
instância recursal, 
mas sua criação deve 
ocorrer em futuro 
breve. 

Qual a sua opinião 
sobre essa proposta?
Não há dúvidas 
da necessidade de 
uniformização das 
decisões das Turmas 
Recursais do Juizado 
Especial de modo a 
garantir segurança 
jurídica para a 
população.  Mas 
não está claro se 
há necessidade de 
criação de órgão 
específico ou se esse 
papel caberia ao 

Superior Tribunal de 
Justiça. 

Uma crítica que 
vem sendo feito aos 
Juizados especiais 
é a de que eles 
teriam tido sua 
função desvirtuada 
e que perderam a 
celeridade. Essa 
crítica procede?
Em parte.  A 
quantidade de 
demandas perante 
os juizados cresceu 
exponencialmente, 
o que prejudicou 
a celeridade e 
efetividade do 
procedimento 
e dificultou a 
rápida solução dos 
processos.  Não é raro 
encontrar processos 
no juizado com 
petições iniciais, 
recursos e mesmo 
decisões com 30 ou 
40 laudas, o que, 
obviamente, não se 
encaixa na legislação 
aplicável a esse tipo 
de demanda. 

Essa é uma situação 
nacional ou 
particular de alguns 
estados?
A situação dos 
juizados especiais 
é muito diferente 

em cada estado da 
Federação.  Os dados 
apresentados pelo 
CNJ demonstram 
claramente que cada 
estado apresenta 
situação particular 
referente a estrutura, 
pessoal e recursos 
disponíveis.  Na 
Justiça Estadual, 
enquanto alguns 
estados apresentam 
produtividade 
elevada, como é 
o caso do Rio de 
Janeiro, Rio Grande 
do Sul e Minas Gerais, 
outros não contam 
com estrutura, pessoal 
e recursos adequados 
para prestação 
jurisdicional célere. 

O que pode ser feito 
para mudar essa 
situação?
Não existe solução 
única.  Há uma 
série de medidas 
que devem ser 
implementadas.  Até 
o processo físico 
é diferente em 
muitos ramos da 
Justiça.  Os Juizados 
têm hoje processos 
de papel, ProJudi 
(MG inclusive), Creta 
(versão anterior ao 
PJe) e diferentes 
versões do PJe, 

atualmente adotado 
pelo CNJ.  A unificação 
ou integração de 
todos os juizados é 
difícil e demandará 
tempo e recursos 
financeiros. 

Qual a situação 
atual da proposta 
de criação da função 
de juiz leigo nos 
Juizados?
O Juizado Especial de 
Minas Gerais funciona 
adequadamente 
nos moldes atuais, 
e a contratação de 
assessores aos juízes 
do Juizado Especial 
deve adequar a 
estrutura para a 
correta prestação 
jurisdicional em 
virtude da demanda 
atual.  Contudo, 
Rio de Janeiro e 
Rio Grande do Sul 
possuem as maiores 
produtividades 
segundo dados 
apresentados pelo CNJ 
e ambos com atuação 
de juízes leigos.  Esse 
fato levou o CNJ a 
iniciar discussões 
para aprovação de 
Resolução Geral 
prevendo a atuação 
de juízes leigos em 
todo o país mediante 
concurso próprio.•

O juiz Elton Pupo Nogueira, membro do Conselho 
Deliberativo da Amagis, participou do seminário 
sobre os Juizados Especiais realizado pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), nos dias 6 
e 7 de março, em Brasília. O magistrado, que 
atualmente é juiz auxiliar em Belo Horizonte, já 
passou por diversas comarcas e atuou no Juizado 
Especial da Capital. Nesta entrevista ao Jornal 
DECISÃO, Elton Pupo falou sobre as propostas 
debatidas no seminário, entre elas a criação de 
uma turma para uniformizar nacionalmente os 
juizados e a criação da figura do juiz leigo. 

ENTREVISTA >> 
Juiz Elton Pupo Nogueira

Bruno Gontijo
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Com o objetivo de 
estreitar o relaciona-
mento entre a Amagis 
e a Cooperativa de 
Crédito da Justiça e 
do Ministério Públi-
co (Sicoob Jus-MP), 
o presidente da Ama-
gis, Herbert Carneiro, 
recebeu representan-
tes da entidade no dia 
4 de março. A Amagis 
vem buscando au-
mentar a interlocução 

A Amagis está pro-
movendo a realização 
de diversas atividades, 
entre elas a programa-
ção de aulas de xadrez, 
que serão ministradas 
pelo enxadrista Giovan-
ni Emiliano dos Reis. O 
objetivo é revitalizar o 
espaço do Parque Espor-
tivo como um lugar de 
lazer e de recreação dos 
magistrados. A previsão 
é de que as aulas te-

com a cooperativa, a 
fim de oferecer aos 
associados benefícios 
de diversas linhas de 
crédito. Essa é a pri-
meira reunião entre 
o Sicoob Jus-MP com 
a atual presidência. 
Também participaram 
da reunião, os ex-
presidentes da Ama-
gis Reynaldo Ximenes 
e Nelson Missias de 
Morais.•

nham duração de 45 mi-
nutos e sejam realizadas 
duas vezes por semana 
(às terças e quartas, às 
20h). O curso será gra-
tuito para os associados 
e também não terá cus-
to para a Associação. A 
Amagis está formando 
as turmas, e os interes-
sados devem entrar em 
contato com Ana Caro-
lina, pelo telefone (31) 
3079-3451.• 

Prerrogativas

Tiago Parrela

Tiago Parrela Bruno Gontijo

Em defesa perma-
nente dos magistrados, 
a Amagis acompanhou 
a sessão do Órgão Es-
pecial do TJMG, no dia 
13 de março, quando 
a corte julgou proces-
sos de interesse de 
magistrados mineiros. 
Destes, três tiveram 
procedimento admi-
nistrativo aberto, um 
foi adiado, em função 
de pedido de vista, e 
outro foi arquivado. 
A Amagis continuará 
acompanhando todos 
os processos, pautan-
do-se sempre em fa-
vor dos interesses dos Reunião do Órgão Especial do TJMG 

Amagis garante defesa 
de magistrados no TJ

Diretoria promove 
aulas de xadrez no 
Parque Esportivo

Aulas serão gratuitas e semanais

Xeque-mate

Sicoob discute 
parceria com a 
Associação

Diretores da Amagis e da Sicoob

Crédito

magistrados, sua prio-
ridade absoluta, à luz 
da ampla defesa e da 
Constituição 

Além disso, os de-
sembargadores votaram 
diversas promoções e 
remoções e aprovaram o 
reajuste dos vencimen-
tos dos servidores em 
5%. A sessão também 
foi de homenagem ao 
desembargador Alvim 
Soares, que participou 
de sua última sessão no 
Órgão Especial, já que 
se aposentará. Confira 
no site (amagis.com.br) 
a lista de promoções e 
remoções.•

Atencão: 
Mudança 
na cobrança 
de seguros

A Amagis alerta 
que a única corre-
tora de seguros cre-
denciada e autoriza-
da pela Associação 
a entrar em contato 
com os magistrados 
é a CRD e comunica 
também que a cor-
retora não fará ne-
nhum tipo de des-
conto diretamente 
no contracheque do 
segurado. 

A Amagis tam-
bém informa que o 
TJMG não fará mais 
o desconto em folha 
dos prêmios do se-
guro de vida dos as-
sociados. Não sendo 
mais possível o des-
conto diretamente 
no contracheque,os 
associados que pos-
suem apólices do 
seguro devem op-
tar por outra forma 
de pagamento, que 
poderá ser por meio 
de débito em conta-
corrente ou por car-
tão de crédito.

É importante 
que essa mudan-
ça seja feita com a 
máxima urgência 
para que não haja 
inadimplência e 
consequente falta 
de cobertura ao se-
gurado. 

Para autorizar 
o pagamento e es-
clarecer quaisquer 
dúvidas, os associa-
dos podem entrar 
em contato com 
os consultores da 
CRD: Luis Fernando 
Coelho Rodrigues: 
(31) 3568-0473 e 
(16) 8179-2700; e, 
Luciano Humberto 
Degani: (31) 3568-
0477 e (16) 8191-
9899.•
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ASSOCIATIVISMO

As manifestações 
de apoio das magis-
traturas mineira e 
nacional para que o 
secretário-geral da 
AMB e ex-presidente da 
Amagis, Nelson Missias 
de Morais, seja candi-
dato a presidente da 
Associação nacional 
nas eleições deste ano 
repercutiram na mídia, 
conforme demonstra o 
suplemento ‘Amagis na 
Imprensa’, publicado 
nesta edição do Jornal 
DECISÃO.

O apelo foi feito por 
lideranças da magistra-
tura durante encontro 
com o presidente da 
AMB, Nelson Calandra, 
realizado na sede da 
Amagis, no dia 14 de 
março, para discutir os 
rumos do movimento 
associativo e reivindi-
cações da classe, do 
qual participaram juí-
zes representantes de 
todas as comarcas de 
Minas Gerais. 

Após ouvir dos co-
legas as declarações de 
apoio ao ex-presidente 
da Amagis, Nelson 
Calandra reafirmou a 
aliança política e afeti-
va que, historicamente, 
mantém com Minas e 
com sua magistratu-
ra, especialmente com 
Nelson Missias. “Nós 
não podemos nos des-
cuidar da importância 
de Minas Gerais no 
processo sucessório da 
AMB”, comentou.

O presidente da 
AMB destacou ainda a 
importância de Nelson 
Missias na elaboração 
de projetos que trami-
tam hoje no Congresso 
Nacional, como o do 
ATS e a PEC da parida-
de entre ativos e inati-
vos. “O Nelson tem uma 
visão estratégica que 

Nome de Nelson Missias foi conclamado em reunião na sede da Amagis

Juiz Edmundo Franca, diretor da AMB, apoiou a indicação

Magistratura apoia Nelson 
Missias para comando da AMB

poucos de nós temos. 
Ele enxerga 10 anos à 
frente. Devemos com-
por nossos interesses, 
dando destaque para 
Minas”, declarou Calan-
dra. 

Em um breve ba-
lanço, o presidente da 
Amagis, Herbert Car-
neiro, afirmou que a 
história brasileira e o 
movimento associati-
vo passam de manei-
ra profícua por Minas 
Gerais. “Sabemos da 

Adriano Boaventura

participação de Minas, 
principalmente na his-
tória democrática do 
País. Quando Minas se 
fez ouvir, as coisas ca-
minharam de maneira 
mais democrática, par-
ticipativa e histórica”, 
disse. 

Para o presidente 
da Amagis, a magistra-
tura mineira deve ser 
ouvida, e o nome do 
desembargador Nelson 
Missias, sabidamen-
te um líder nacional, 

deve ser levado em 
consideração, como 
uma contribuição his-
tórica de Minas para 
um processo que todos 
querem que seja eficaz 
e politicamente legiti-
mado, porque os em-
bates e as dificuldades 
são muitos. “Para isso, 
precisamos de lideran-
ças fortes, que tenham 
capilaridade não só em 
Minas, mas em todo o 
País”, ponderou Her-
bert Carneiro sobre a 

capacidade de Nelson 
Missias.

O coordenador da 
Escola Nacional da Ma-
gistratura (ENM), Door-
gal Andrada, disse que 
poucos Estados têm a 
unidade e o peso do 
apoio de Minas Gerais, 
sob a liderança de Her-
bert Carneiro, no proces-
so sucessório. “Endosso 
e agradeço a todos que 
se manifestaram pelo 
nome de Nelson Missias, 
que tenho percebido ser 
o nome que outros es-
tados também querem 
como o nosso candidato 
e nosso líder”, exaltou 
Doorgal. 

O coordenador da 
Justiça Militar da AMB, 
Edmundo Franca, tam-
bém afirmou a lide-
rança, a obstinação e 
a energia de Nelson 
Missias para a constru-
ção de projetos para a 
magistratura nacional. 
“Minas não pode ficar à 
margem de qualquer de-
bate que envolva proje-
tos para a magistratura 
nacional. Foi a unidade 
do grupo que trouxe a 
vitória de Nelson Calan-
dra”, alertou, atribuindo 
a Nelson Missias o papel 
de grande articulador 
na vitória de Calandra, 
em 2010.

Presente ao en-
contro, Nelson Missias 
destacou que o mais 
importante é a defini-
ção de um projeto po-
lítico nacional para a 
magistratura brasileira. 
“Um projeto por meio 
do qual possamos, efe-
tivamente, enfrentar 
os obstáculos que es-
tamos enfrentando há 
algum tempo, de forma 
unida, altiva, para que 
possamos, lá na frente, 
encontrar um caminho 
ideal”, afirmou. •
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Futuros juízes destacam 
importância da Amagis

A importância e o 
respeito que toda a ma-
gistratura mineira pos-
sui, com reconhecimen-
to nacional, resultado 
da luta diuturna e cons-
tante pela manutenção 
de suas prerrogativas, 
fizeram com que Karen 
Cristina Lavoura Lima, 
natural de São Paulo, 
prestasse concurso para 
a carreira em Minas. Fe-
liz com o resultado, ela 
destacou algumas das 
qualidades da Amagis, 
entre elas a contribui-
ção para o fortalecimen-
to e a união da classe. 

Leila Morgana Cian, 
que foi juíza na Paraíba 
e decidiu vir para Minas 
também pela represen-
tatividade nacional da 
magistratura mineira, 
destacou a proteção ao 
magistrado e a oportu-

Futuros magistrados em encontro com a diretoria da Associação

Legitimidade

debate político, uma 
vez que o Poder Judici-
ário é um poder político 
como o Executivo e o 
Legislativo. 

Os futuros juízes 
participaram, no dia 20 
de março, de recepção 
oferecida pela diretoria 
da Amagis, no Parque 
Esportivo da Associa-
ção. Além de promover 
a confraternização en-
tre os magistrados que 
estão ingressando na 
carreira e aqueles que 
já atuam, o encontro 
serviu também para 
que os recém-chegados 
conhecessem melhor a 
Associação e seu traba-
lho em prol dos magis-
trados mineiros.

O presidente da 
Amagis, Herbert Carnei-
ro, falou da importância 
da Associação e da vida 
associativa na vida pes-
soal e profissional do 
magistrado e apresen-
tou um breve histórico 
das últimas conquistas 
alcançadas pela Amagis 
em benefício de toda a 
magistratura mineira. 

O ex-presidente da 
Amagis e secretário-
geral da AMB, Nelson 
Missias de Morais, e o 
coordenador da Esco-
la Nacional da Magis-
tratura e também ex-
presidente da Amagis, 
Doorgal Andrada, além 
dos vice-presidentes 
e demais diretores da 
Associação, estiveram 
presentes no encontro 
e destacaram o papel da 
Amagis na luta pelos in-
teresses da magistratu-
ra nos âmbitos estadual 
e nacional, bem como 
de sua atuação nos cam-
pos político, institucio-
nal, cultural, esportivo e 
de saúde, desenvolvida 
no interior do Estado e 
na capital.•

Georgia Baçvaroff

nidade de lazer ofereci-
das pela Associação de 
classe. 

Ludmila Grilo tam-
bém faz parte da nova 
turma, composta por 
98 juízes. Natural do 
Rio de Janeiro, o que 
trouxe Ludmila Grilo 
para os quadros da 
magistratura mineira 
foi a simpatia que car-
rega pelo Estado. Sua 
expectativa é contri-
buir com a sociedade, 
poder ajudar e tomar 
decisões justas e, 
para isso, ela conta 
com o apoio da Ama-
gis, “que batalhas pe-
los nossos interesses, 
mas, sobretudo pelos 
nossos direitos.”

As defesas promo-
vidas pela Associação 
aos magistrados que, 
eventualmente, possam 

sofrer representações 
ou passar por algum 
momento crítico na car-
reira, é outra qualidade 
da Amagis e que a faz 

ainda mais forte na vi-
são da nova turma. 

Para Márcio Bessa, 
que veio de Fortaleza, 
dois aspectos reforçam 

a importância da Ama-
gis para o juiz mineiro: o 
pessoal e o profissional. 
“É importante que o juiz 
se sinta protegido por 

uma associação que 
possa representá-lo e 
que tenha legitimida-
de para defender os 
seus interesses, sob 
o ponto de vista pes-
soal. Para a carreira, 
de um modo geral, a 
Amagis se faz funda-
mental a partir do mo-
mento em que cria um 
espírito de corpo para 
os magistrados, não 
no sentido corporati-
vista, mas no sentido 
dar uma identidade 
à magistratura. Isso 

faz com que tenhamos 
orgulho de pertencer à 
classe”. Márcio Bessa 
destacou ainda a parti-
cipação da Amagis no 

“É importante 
que o juiz se sinta 
protegido por uma 

associação que 
possa representá-

lo e que tenha 
legitimidade para 
defender os seus 
interesses, sob 
o ponto de vista 

pessoal...”



Amagis
Decisão

13ABRIL de 2013

Audiência pública discute 
instalação de Apac na Capital

Audiência contou com a participação de diversos setores da sociedade

Reinserção

que vão trabalhar so-
mente com condenados 
no regime semiaberto, 
todos eles provenien-
tes do regime fechado 
das Apacs próximas 
a Belo Horizonte. “Ao 
obter a progressão 
do fechado para o se-
miaberto, e tendo en-
caminhamento para 
trabalho externo, esse 
condenado será trans-
ferido para uma das 
quatro unidades da 
Apac BH” explicou o 
magistrado. 

O movimento para 
a construção de uma 
Apac masculina em Belo 
Horizonte foi retomado 
por meio do vereador 
Marcelo Aro, que vem 
formando um grupo de 
voluntários, que está 
atuando na metodolo-
gia em estágio na Apac 
de Santa Luzia.•

Tiago Parrela

da deste tema por parte 
de alguns movimentos 
da comunidade da Ca-
pital, interessados em 
trazer o método para 
Belo Horizonte.

De acordo com Re-
zende e Santos, a ideia 
é criar quatro unidades 
masculinas, em regiões 
distintas da Capital, 

Escrito pelo juiz aposentado 
Jorge Franklin Alves Felipe, o 
livro “Teoria e Prática do Direi-
to Previdenciário”, chega à 14ª 
edição, lançado pela Editora Del 
Rey. Na publicação, o magis-
trado aborda as noções básicas 
do regime geral de previdência 
social, além de apresentar uma 
parte prática sobre a matéria. 

Atualmente, Jorge Franklin 
é advogado e, além de magis-
trado aposentado, também é 
professor aposentado de Direito 
Previdenciário da Universidade 
Federal de Juiz de Fora (UFJF). O 
autor profere palestras e minis-

tra cursos sobre o tema. O contato com ele pode ser feito pelo 
e-mail: franklin@fusoes.com.br. O livro já pode ser adquirido 
no site da editora – livrariadelrey.com.br.•

O desembargador Kildare 
Gonçalves Carvalho lançou dois 
volumes do livro Direito Consti-
tucional, no dia 23 de março. Na 
primeira parte, “Teoria do Esta-
do e da Constituição”, o autor 
aborda as origens, os elemen-
tos, os fins e as funções do Es-
tado, além de explicar os tipos 
de constituição e as formas de 
controle de constitucionalidade 
e dos direitos fundamentais. Já 
no segundo volume, intitulado 
“Direito Constitucional Positi-
vo”, o desembargador analisa 
e comenta os dispositivos da 
Constituição de 1988, incluindo 
todas as Emendas Constitucionais vigentes e as últimas deci-
sões do Supremo Tribunal Federal. O livro foi publicado pela 
Editora Del Rey.•

Livro sobre previdência 
chega à 14ª edição

Kildare Gonçalves 
lança livro

Direito Previdenciário Constituição

TEORIA E PRÁTICA DO 
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U M A  O B R A  C O M P L E TA

Um best seller é, naturalmente, um livro que deve ser muito bom, em virtude da alta vendagem. O 
livro “Direito Constitucional”, de Kildare Gonçalves Carvalho, é, de certeza, um best seller: está hoje em 
sua 20ª edição. E, agora, em dois volumes! 

O livro desse correto magistrado e professor mineiro, de Bom Sucesso, jurista mesmo, além de best 
seller, é um best readen ! O que segura e vantajosamente, é um plus.

Além de muito vendido, é muito lido e consultado. Provam-no as imensas citações que dele 
encontramos em outros livros de Direito Público, em artigos doutrinários, em monografias, dissertações 
e teses, em peças de processos nas duas instâncias e nos tribunais superiores, em conferências e 
palestras.

É uma obra completa.
Neste Volume 1, que tem por subtítulo “Teoria do Estado e da Constituição”, o autor trata, com 

precisão e estilo, das Origens, da Estrutura, dos Elementos, dos Fins e das Funções do Estado, da 
Organização do Poder Político, dos Regimes Políticos e Sistemas de Governo, do Poder Constituinte, dos 
Tipos de Constituição, do Controle da Constitucionalidade, do Histórico das Constituições do Brasil e da 
Teoria dos Direitos Fundamentais.

No Volume 2, Kildare Gonçalves Carvalho discorre, com a mesma proficiência, sobre o Direito Cons-
titucional Positivo brasileiro, analisando, detalhadamente, a nossa Constituição e a legislação infraconsti-
tucional correspondente.

É mesmo uma obra completa, com aquele condão singular de ser útil e necessária a estudantes, a 
estudiosos, a professores, a servidores públicos, e a todos os profissionais do Direito.

Parabéns, ao autor, à Del Rey e aos leitores por esta nova e moderna edição.
Janeiro de 2013.

Ricardo Arnaldo Malheiros Fiuza
Professor de Teoria Geral do Estado e Direito Constitucional 

Integrante da Academia Mineira de Letras Jurídicas.
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O Programa Novos 
Rumos, do TJMG, e a 
Vara de Execuções Cri-
minais de Belo Horizon-
te, promoveu, no dia 21 
de março, audiência 
pública para debater a 
instalação de uma uni-
dade masculina da As-
sociação de Proteção e 
Assistência aos Conde-

nados (Apac), em Belo 
Horizonte. Durante a 
audiência, foi aborda-
da a metodologia apa-
queana e eleita a dire-
toria executiva da Apac 
na Capital. 

O coordenador 
executivo do Progra-
ma Novos Rumos, juiz 
Luiz Carlos Rezende e 

Santos, que também 
é vice-presidente Fi-
nanceiro da Amagis, 
lembrou que, no ano 
de 1982, ocorreu uma 
tentativa de instalação 
de uma Apac em Belo 
Horizonte, mas que não 
foi em frente. Ele reco-
nhece que hoje está 
ocorrendo uma retoma-
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PÓS-LITTERATURA Desembargador João Quintino Silva

Os interessados em participar da Coluna Pós-Litteratura, sob responsabilidade do desembagador João Quintino,  
devem encaminhar e-mail para  ou ligar para (31) 3079-3453. Participe!

No trem de ferro

Viagem

>> A água barrenta do alongado rio,
Que desce devagar, vista à distância,

Ornamenta a paisagem desta estância
Na tarde límpida, de céu vazio.

>> Volteia no ar um passado sem pio.
Flores na estrada a desprender fragrância.

A infância... dorme e sonha agora a infância,
Livre de fome, de terror e frio.

>> Escorrega-se o trem nos trilhos duros,
Puxando o corpo dos vagões escuros,

Gemendo, vez por outra, em longo berro.

>> Viagem calma! Destino: - Araguari...
Ó bela! Há muito que pensar em ti

Numa viagem feliz de trem de ferro!

>> Viagem! O tempo! O trem... Dois braços de aço,
Puxando a máquina pesada e forte,

Vão fazendo o longíssimo transporte
Deste meu corpo para um outro espaço.

>> Avança o trem, no heróico do compasso,
Levando atrás de si a férrea coorte.

Ficou, porém, minh’alma e de tal sorte
Ligada à tua de afetivo laço.

>> Contemplo as orlas do caminho infindo,
As florezinhas me acenando e rindo,

Palmas flanando ao vento, um bem-te-vi...

>> Pássaros no ar... Meu pensamento aéreo...
Meu corpo, da paixão, vai sob o império...

Minh’alma encontra um paraíso em ti!
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Alvim Soares é homenageado na despedida

Magistrados recebem comenda ambiental

O desembargador Al-
vim Soares foi homena-
geado, no dia 21 de mar-
ço, durante sua última 
sessão como integrante 
da 4ª Câmara Cível do 
TJMG. O desembargador, 
que se aposentou em 2 
de abril, recebeu, de di-
versos colegas, manifes-

O presidente da 
Amagis, Herbert Car-
neiro, a vice-presidente 
Administrativa da As-
sociação, Luzia Divina 
de Paulo Peixoto, os ex-
presidentes da Amagis 
Doorgal Andrada e Bruno 
Terra dias e os magistra-
dos Geraldo Domingos 

Desembargador Alvim Soares

Magistrados em São Lourenço

Aposentadoria

São Lourenço

Marcelo Albert/TJMG

Rossana Magri/ALMG

tações sobre sua atuação 
como magistrado, exerci-
da por cerca de 40 anos. 

Na ocasião, assesso-
res e ex-assessores do 
desembargador entre-
garam uma placa come-
morativa para agradecer 
pelo tempo de convivên-
cia e aprendizado. Após 

Coelho, Marcos Caldeira 
Brant, Mariza Porto, Sál-
vio Chaves e Ronaldo Ri-
bas da Cruz foram home-
nageados, no dia 21 de 
março, com a Comenda 
Ambiental Estância Hi-
dromineral de São Lou-
renço, neste município 
do Sul de Minas. 

as homenagens, o magis-
trado foi aplaudido de pé 
por todos os presentes 
e agradeceu a todas as 
manifestações dizendo 
que era difícil expressar 
seus sentimentos, num 
momento em que sentia 
um misto de alegria e de 
tristeza.•

A Comenda foi cria-
da em 2011, por inicia-
tiva da escritora Ivanise 
Junqueira e do chanceler 
Eugênio Ferraz, para ho-
menagear anualmente 
cidadãos que desenvol-
vem ações em prol do tu-
rismo e da preservação 
ecológica e ambiental.•

Comissão organizará 
comemorações dos 60 anos

Instituída no mês de 
março pelo presidente 
Herbert Carneiro, com 
o objetivo de reavivar e 
enaltecer a história da 
Associação, que completa 
60 anos em 2013, bem 

Comissão de Memória realizou sua reunião inaugural na sede da Amagis

Memória

da ao longo do ano. 
Além da capital, acon-
tecerão eventos em 
comemoração aos 60 
anos da Amagis em ci-
dades-polo do Estado. 
A criação de uma me-
dalha comemorativa 
também foi discutida 
neste encontro.

A Comissão de Me-
mória é composta pelos 
seguintes magistrados: 
Bernardino Godinho 
(presidente), Arutana 
Cobério Terena, Augus-
to José Vieira Neto, Ge-
raldo Dácio de Sousa, 
Getúlio Sérgio do Ama-
ral, José Joaquim Benfi-
ca, José Nicolau Maselli, 
Reynaldo Ximenes Car-
neiro e Tibagy Salles 
Oliveira.•

Georgia Baçvaroff

como dos magistrados 
que contribuíram para o 
engrandecimento da Ama-
gis, a Comissão de Memó-
ria da Amagis fez sua pri-
meira reunião no dia 21 na 
sede da Associação. 

No encontro, foi 
destacada a importân-
cia da preservação da 
memória da Associação, 
enquanto legítima re-
presentante da classe, 
defensora dos interes-

ses do juiz e, conse-
quentemente, dos inte-
resses da sociedade.

Os membros defi-
niram algumas ações 
comemorativas que 
deverão ser realiza-
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Em 15 de feverei-
ro de 2013, faleceu o 
ministro Sálvio de Fi-
gueiredo Teixeira. Era 
natural de Pedra Azul 
(MG), onde nasceu em 
1939. Antes de integrar 
o Superior Tribunal de 
Justiça, em 1989, o fale-
cido foi juiz de direito e 
desembargador do Tri-
bunal de Justiça de Mi-
nas Gerais. Lecionou na 
Faculdade de Direito da 
UFMG. Era autor de 
diversas obras jurí-
dicas, notadamente 
nos campos do pro-
cesso civil e da for-
mação de juízes.

Além de culto, 
operoso e íntegro 
magistrado, Sálvio 
de Figueiredo era 
reconhecidamen-
te um iluminado 
professor. Quando 
ingressei na magis-
tratura mineira, em 
1989, frequentei a Es-
cola Judicial Desembar-
gador Edésio Fernandes 
(TJMG). Tive acesso a 
textos memoráveis es-

Sálvio, mestre e amigo
artigo

critos pelo outrora juiz 
Sálvio, já àquela época 
ministro do STJ.

Em um deles, de-
finia o juiz ideal: “ho-
nesto e independente, 
humano e compreensi-
vo, sereno e dinâmico, 
firme e corajoso, cul-
to e inteligente, justo 
sobretudo”. Em outra 
passagem inesquecível, 
aconselhava os novos 
juízes a não se fazerem 

temidos, mas respeita-
dos, nas comarcas onde 
atuariam. Apreendi e 
busco praticar a sábia 
lição: prepotência não 

casa com respeitabili-
dade, pois esta decorre 
de aprimoramento cul-
tural, dedicação e inte-
gridade moral.

Em maio de 
1999, quando era 
juiz de direito na 
Comarca de Belo 
Horizonte, integrei 
delegação de ma-
gistrados brasilei-
ros, capitaneada 
pelo ministro Sálvio 

de Figueiredo, 
durante as Ter-
ceiras Jornadas 
Luso-Brasileiras 
de Proteção Ju-
diciária do Meio 
Ambiente e do Con-
sumidor, em Évora, 
Portugal. O evento 
foi promovido pela 
Escola Nacional da 
Magistratura (Bra-
sil) e o Centro de 
Estudos Judiciários 
(Portugal).
Mais que uma jor-

nada, foi um prêmio 
que a bondade divina 
me concedeu: conheci 
a aprazível mãe-pátria 

Portugal, participei de 
evento acadêmico mar-
cante em minha car-
reira e, acima de tudo, 

iniciei inquebrantável 
amizade com o ministro 
Sálvio de Figueiredo. 
Não obstante a diferen-
ça de idade, convivía-
mos como se fôssemos 
da mesma geração. Ou-
tra virtude de Sálvio era 
seu espírito agregador: 
reunia, liderava e ensi-
nava, em esferas – eu 
diria – “transgeracio-
nais”.

Outro amigo comum, 
o brilhante desembarga-

dor paulista José Renato 
Nalini, enalteceu a elo-
quência das decisões do 
juiz (“A Pós-Modernidade 

e a Profissão do Juiz”, 
1997): “Todo juiz, 
queira ou não, é do-
cente. Em suas deci-
sões está a ensinar as 
partes e a sociedade, 
a todos transmitindo 
a sua visão de justiça 
e a mais adequada 
concisão do justo, no 
caso concreto que lhe 
coube apreciar”.

Sálvio não mor-
reu, pois ensinar 
é um exercício de 

imortalidade: “De algu-
ma forma continuamos 
a viver naquele cujos 
olhos aprenderam a ver 
o mundo pela magia da 
nossa palavra. O profes-
sor, assim, não morre 
jamais...” (Rubem Alves, 
“A Alegria de Ensinar”, 
2000). Certamente estou 
me somando às inúmeras 
orações ao Pai Celestial 
e vozes que bradam: 
obrigado ministro Sálvio, 
mestre e amigo!•

Rogério Medeiros Garcia de Lima (Desembargador do Tribunal de Justiça de Minas Gerais)

Além de culto, operoso 
e íntegro magistrado, 

Sálvio de Figueiredo era 
reconhecidamente um 
iluminado professor.

Certamente estou me 
somando às inúmeras 

orações ao Pai Celestial 
e vozes que bradam: 

obrigado ministro 
Sálvio, mestre e amigo!

Georgia Baçvaroff

Amagis e Fiemg ampliam projeto de reinserção

Ressocialização dos presos é o principal objetivo

Ressocialização

Buscando reinse-
rir os presos no mer-
cado de trabalho e 

proporcionar sua res-
socialização na vida 
cotidiana, o presiden-

te da Amagis, Herbert 
Carneiro, reuniu-se, no 
dia 13 de março, com 

os membros do Insti-
tuto Minas Pela Paz, 
na sede da Fiemg, em 
Belo Horizonte, quan-
do foi tratada uma 
parceria entre a Asso-
ciação e o Instituto, vi-
sando a ampliação do 
projeto ‘Regresso’, que 
é uma iniciativa do Go-
verno do Estado. 

Herbert Carneiro 
reconheceu o interes-
se dos empresários e 
da Fiemg nesta parce-
ria em possibilitar uma 
dedicação especial 
com a causa dos pre-
sos e encontrar meios 
de ressocializá-los. 

As principais mu-
danças são com rela-
ção aos beneficiários 
do projeto já que, 
além dos egressos 
do sistema prisio-
nal, liberados defi-
nitivos ou em livra-
mento condicional, 
serão beneficiados 
também os condena-
dos, em regime aber-
to, em cumprimento 
de prisão domiciliar. 
O incentivo também 
foi alterado e passa 
para subvenção de 
dois salários mínimos 
mensais, com repasse 
trimestral.•
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Juízas Luzia Peixoto, Riza Nery e Marixa Rodrigues

À frente de um dos 
processos mais comple-
xos do Judiciário Mineiro, 
a juíza Marixa Fabiane Lo-
pes conduziu com lisura, 
isenção, firmeza e equi-
líbrio o julgamento do 
goleiro Bruno Fernandes 
e de sua ex-mulher Daia-
ne Rodrigues, no Tribunal 
do Júri em Contagem, na 
região Metropolitana de 
Belo Horizonte, acusados 
pelo desaparecimento e 
morte da modelo Eliza 
Samudio.

O julgamento, que 
teve repercussão interna-
cional, começou no dia 4 
de março. Já no primei-
ro dia, o presidente da 
Amagis, Herbert Carneiro, 
esteve no Fórum de Con-
tagem e acompanhou, no 
Tribunal do Júri, o início 
do julgamento. A juíza Ma-
rixa teve também o apoio 
de membros da diretoria 
da Amagis, que compare-
ceram ao fórum durante 
toda a semana, entre eles 
as juízas Luzia de Paula 
Peixoto, vice-presidente 

Marixa Rodrigues 
recebe apoio da 
Associação

Caso Goleiro Bruno

O advogado e pro-
fessor Luís Carlos 
Gambogi tomou posse, 
no dia18 de março, no 
cargo de desembarga-
dor do Tribunal de Jus-
tiça de Minas Gerais. 
O magistrado passou 
a compor a 5ª Câmara 
Cível, na vaga desti-
nada à OAB-MG pelo 
quinto constitucional. 
Durante a posse, Gam-
bogi recebeu o Colar 
do Mérito Judiciário e 

foi saudado pelos cole-
gas e pela família. 

Luís Carlos Gambogi 
é natural de Elói Men-
des, no Sul de Minas, e 
possui graduação em 
Direito pela PUC Minas 
(1979), mestrado em 
Direito (1999) e douto-
rado em Filosofia do Di-
reito (2004) pela UFMG. 
Tem experiência acadê-
mica na área de Filoso-
fia do Direito e Antropo-
logia Filosófica.•

Tiago ParrelaAdriano Boaventura

Tiago Parrela

Gambogi toma 
posse no Tribunal

Luís Carlos Gambogi e família

Desembargador

Associação homenageia 
juízas no dia da mulher

Homenagem aconteceu no Fórum Lafayette

8 DE MARçO

No Dia Internacional 
da Mulher, 8 de março, as 
magistradas receberam 
uma homenagem especial 
da Amagis, no Fórum La-
fayette, em Belo Horizon-
te. O encontro, segundo a 
diretora de Comunicação 
da Amagis, juíza Rosime-
re Couto, é mais uma ma-
neira de valorizar e agra-
decer o trabalho de todas 
as magistradas mineiras.

O juiz Pedro Aleixo 
Neto agradeceu à Ama-
gis, em nome dos magis-
trados presentes, pela 
justa homenagem, com 
a qual, de acordo com 
ele, o presidente Her-
bert Carneiro dá mais 
uma demonstração de 
apreço à magistratura 
mineira, em um gesto 
que se estende a toda a 
classe.

 A juíza responsável 
pelo julgamento do go-
leiro Bruno, Marixa Fa-
biane Lopes Rodrigues, 
da Vara do Tribunal do 
Júri de Contagem, este-
ve presente no encon-
tro e recebeu o reco-
nhecimento público da 
Associação e de suas 
colegas pela condução 
firme e equilibrada do 
processo.•

Administrativa da Ama-
gis, Rosimere do Couro, 
diretora de Comunicação, 
e Riza Nery, diretora do 
Parque Esportivo, que rea-
firmaram a maneira exem-
plar com que a magistrada 
conduzia todos os proce-
dimentos do caso. 

Ao fim do julgamento, 
com as sentenças já anun-
ciadas pelo júri popular, o 
presidente da Amagis di-
vulgou, no dia 8 de março, 
uma nota de aplauso pelo 
trabalho da juíza Marixa 
Fabiane. No texto, Her-
bert Carneiro destacou o 
orgulho da magistratura 
mineira em ter em seus 
quadros uma juíza digna 
e honrada como Marixa. 
“As decisões da eficiente 
e culta magistrada, sem-
pre observando o direito 
ao contraditório e à ampla 
defesa, foram decisivas 
para que o julgamento 
fosse realizado com o 
atendimento às exigên-
cias legais e de maneira 
transparente”, destacou a 
nota da Amagis.•



Amagis
Decisão

18 ABRIL de 2013

Conselho de Representantes

AUTONOMIA OrçamentÁRIA

O presidente da 
Amagis, Herbert Carnei-
ro, participou da 11ª reu-
nião do Conselho de Re-
presentantes da AMB, no 
dia 20, em Brasília. No 
encontro, foram discuti-
dos 33 itens de interesse 
da magistratura brasilei-
ra, entre eles o resgate 
do Adicional por Tempo 
de Serviço (ATS), a revi-
são da Lei Orgânica da 
Magistratura e a parida-
de entre ativos e inativos 
que, segundo Herbert 
Carneiro e o secretário-

O plenário da As-
sembleia Legislativa de 
Minas Gerais recebeu, 
no dia 20 de março, o 
projeto de lei 3.893/13, 
que cria  o Fundo Espe-
cial do Poder Judiciário 
(FEJP).   A medida é re-
sultado de gestões da 
nova diretoria da Ama-
gis junto ao Governo 
do Estado e ao Tribunal 

Conselho de Representantes da AMB se reuniu em Brasília

ATS e Loman são prioridades 
da Amagis em Brasília

Projeto cria fundo para o Judiciário

geral da AMB e ex-presi-
dente da Amagis, Nelson 
Missias, devem ter trata-
mento prioritário. 

O presidente da 
AMB, Nelson Calandra, 
reconheceu a iniciativa 
de Missias na apresen-
tação das PECs do ATS 
e da paridade.Além 
disso, foram discutidos 
temas como o estatuto 
da Magistratura e os 
ataques sofridos pela 
magistratura feitos pelo 
presidente do STF e do 
Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ), ministro 
Joaquim Barbosa.

As prioridades da 
magistratura brasileira 
são tratadas no Conselho 
de Representantes, que 
reúne toda a diretoria da 
AMB, as Associações es-
taduais e representantes 
da magistratura do Tra-
balho, Federal Militar e 
dos aposentados e pen-
sionistas.

Após o encontro, o 
presidente da Amagis 
ressaltou a importân-
cia da unidade entre os 

vários segmentos para 
fortalecer a classe e 
exaltou o nível de parti-
cipação e o estilo demo-
crático dos debates.

A transparência das 
contas da AMB, que es-
tão disponíveis no site 
da Associação, foi elo-
giada por Nelson Mis-
sias. O conselho indicou 
o antigo tesoureiro da 
AMB, Emanuel Bonfim 
(presidente da Associa-
ção dos Magistrados de 
Pernambuco), para que 
ele colabore e acom-

Ascom/AMB

de Justiça de Minas e é 
uma das prioridades da 
magistratura mineira. 
O objetivo do fundo é 
disponibilizar recursos 
financeiros para serem 
utilizados nas ativida-
des de gestão judiciária, 
como elaboração e exe-
cução de programas e 
projetos; na construção, 
ampliação ou reforma 

panhe os trabalhos do 
Conselho Orientador e 
Fiscal na prestação de 
contas da Associação.

Ainda no encontro, 
os magistrados decidi-
ram manter a defesa das 
férias de dois períodos 
e aprovaram uma nota 
pública sobre as recen-
tes críticas feita aos 
juízes pelo presidente 
do Conselho Nacional 
de Justiça, ministro Joa-
quim Barbosa.

Nota 
Em nota, a AMB re-

jeitou com veemência 
as afirmações do mi-
nistro Joaquim Barbosa 
sobre as relações entre 
juízes e advogados.  Ao 
contrário do que foi 
dito, a convivência en-
tre magistrados e advo-
gados não representa 
“conluio” ou “decisões 
fora da regra”.

A Associação lem-
brou ao ministro que 
eventuais desvios não 
podem servir jamais de 
base para declarações 
maldosas que atinjam a 
imagem de todos os Ma-
gistrados que honram o 
Poder Judiciário.•

de edifícios utilizados 
pelo Judiciário, sejam 
eles próprios ou não; 
na aquisição de bens 
imóveis e material per-
manente, em atividades 
de capacitação e treina-
mento e, ainda, em ou-
tras despesas diversas 
de capital ou de custeio. 

Os recursos do FEJP 
virão, entre outras fon-

tes, de dotações espe-
cíficas do Orçamento do 
Estado, pagamento de 
custas judiciais devidas 
ao Estado, arrecadação 
da Taxa Judiciária e da 
Taxa de Fiscalização 
Judiciária, contratos e 
convênios, inscrições 
de concursos, doações, 
empréstimos, aplica-
ções financeiras reali-

zadas pelo Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais 
e da locação ou aliena-
ção de bens imóveis.

O projeto será ana-
lisado pelas Comissões 
de Constituição e Jus-
tiça e de Fiscalização 
Financeira e Orçamen-
tária da ALMG.•

*Com informações  
da ALMG
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www.gegemudancas.com.br

(31) 3332.3800 - 3332.4280

m
o
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Transportamos e guardamos
o patrimônio de famílias e
empresas, como se fosse
nosso. Cuidado e critério
em cada movimento.

QUALIDADE É ISSO!

32
ANOS

QUALIDADE É ISSO!



Amagis
Decisão

20 ABRIL de 2013

Antonio José de Barros Levenhagen

JUSTIçA DO TRABALHO

A necessidade de pa-
dronização das rotinas 
de trabalho nas varas de 
execução penal e da ges-
tão cartorária foi tema 
de palestra proferida 
pelo presidente da Ama-
gis, Herbert Carneiro, na 
Corregedoria de Justiça, 
para juízes das varas com 
competência para execu-
ções penais de diversas 
comarcas mineiras, dia 
18 de março. Experiên-
cias do magistrado e 
resultados de trabalhos 
como os mutirões car-

O desembargador José 
Afrânio Vilela, do TJMG, 
foi indicado a uma vaga 
de ministro do STJ, no lu-
gar do ministro Massami 
Uyeda, que se aposentou 
no fim do ano passado. 

Além dele, estão na 
lista os desembargado-
res Paulo Dias de Moura, 
do TJSP, e Samuel Meira 
Brasil Júnior, do TJES. 

De acordo com o STJ, 
53 magistrados dos Tri-
bunais de Justiça de 20 
estados concorreram à 
vaga. Paulo Dias de Mou-

cerários realizados pelo 
CNJ foram apresentados 
durante a palestra, dei-
xando claras as dificul-
dades enfrentadas nas 
Varas de Execução Penal 
em todo o País. A pales-
tra faz parte do programa 
Gestão de Primeira, do 
TJMG, que tem entre seus 
objetivos padronizar a 
rotina de trabalho em 
pelo menos 50% das uni-
dades jurisdicionais de 
primeiro grau, cumprin-
do a Meta 5 do Conselho 
Nacional de Justiça.•

ra Ribeiro foi eleito com 
19 votos, Samuel Meira 
Brasil Júnior, com 20 vo-
tos, e foram dados 16 vo-
tos a José Afrânio Vilela. 

Currículo
Afrânio Vilela é ba-

charel em Direito pela 
UFU. Começou na ma-
gistratura em 1989, 
atuando como juiz em 
diversas comarcas, até 
ser promovido para o 
Tribunal de Alçada em 
2004. É desembargador 
do TJMG desde 2005.•

Georgia Baçvaroff

Platini Araújo/TST

Carlos Alberto Reis de Paula

Aldo Dias/TST

Vagner Antônio-TJMG

Padronização na 
execução penal

Mineiro compõe 
lista tríplice

Audebert Delage Filho presidiu os trabalhos Desembargador Afrânio Vilela

Palestra STJ

TST será comandado por 
dois magistrados mineiros

Os ministros minei-
ros Carlos Alberto Reis 
de Paula e Antonio José 
de Barros Levenhagen 
tomaram posse como pre-
sidente e vice-presidente, 
respectivamente, do Tri-
bunal Superior do Traba-
lho (TST), no dia 5 de fe-
vereiro. Eles foram eleitos 
no dia 12 de dezembro de 
2012 para presidirem o 
Tribunal até 2015. Os dois 
ministros dignificam a 
magistratura mineira, que 
se vê bem representada 
no comando da mais alta 
Corte da Justiça do Traba-
lho do Brasil. O ministro 
Antonio José de Barros 
Levenhagen é filho do 
magistrado Antônio José 
de Souza Levenhagen e 
irmão do desembargador 
Carlos Augusto de Bar-
ros Levenhagen, que foi 
presidente da Amagis de 
2004 a 2006.  

Carlos Alberto  
Reis de Paula
Nasceu em Pedro Le-

opoldo   (MG). Formou-se 
em Direito pela UFMG 
(1970) e licenciou-se em 
filosofia pela Faculdade 
de Divinópolis. É mestre 
(1984) e doutor (2000) 
pela Faculdade de Direi-
to da UFMG. É ministro 
do TST desde 25 de ju-
nho de 1998 e autor de 
livros e artigos diversos. 

Antonio José de 
Barros Levenhagen
Nasceu em Baependi 

(MG). Formado em Direi-
to, em 1975, pela Faculda-
de de Direito de Varginha 
(MG). Ingressou na ma-
gistratura do trabalho da 
2ª Região, por concurso 
público, e foi empossado 
como juiz substituto em 
junho de 1980. Nomeado 
ministro togado do TST 
em 1999.•
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Cidade Especialidade Credenciado Endereço Telefone

Belo Horizonte
Cirurgia Geral Diego Rafael Reis e Reis de 

Carvalho Rua Albita, 131 - Sala 307 - Cruzeiro (31) 3646-3823/ 
(31) 8800-0468

Dermatologia Fernanda Aragão Grassi 
Marques Rua Albita, 131 - Sala 307 - Cruzeiro (31) 3646-3823

Divinópolis Psicologia Patrícia Cristina Resende Rua Goiás, 656 - Centro (37) 3071-4906

Itabirito Psicologia Rosimary da Silva Av. Queiroz Júnior, 77 2º Andar - Centro (31) 9662-5028

Poços De Caldas
Dermatologia Iddea - Instituto de 

Dermatologia Avançada Rua Minas Gerais, 402 B - Centro (35) 3721-0008

Patologia Clínica Imunogen Diagnósticos Rua Minas Gerais, 402 - Centro (35) 3714-4163

Uberaba Anatomia Patológica e 
Patologia Clínica Laboratório Sabin

Rua da Constituição,750 - 
Nossa Senhora da Abadia (34) 3313-1686

Av. Leopoldino de Oliveira, 3176 - 
Estados Unidos (34) 3336-9456

Av. Santos Dumont, 1106 - São Sebastião (34) 3334-9400

Novos Credenciados

Programa oferece apoio 
para vida mais saudável

Amor à vida

de coparticipação sobre as 
consultas.

Agende uma consulta 
com conforto, qualidade e 
facilidade. Cuidar de você é 
um gesto de amor.•

agendado pelo telefone 
(31) 3079-3472. A primeira 
consulta será marcada com 
o médico cardiologista, en-
docrinologista ou geriatra, 
que fará o encaminhamento 

para as outras especialida-
des, caso seja necessário. É 
importante lembrar que os 
associados que utilizarem 
o “Amor à Vida” não terão 
que pagar a taxa de 25% 

Com o intuito de incenti-
var a melhoraria na qualida-
de de vida dos associados, o 
Amagis Saúde criou o pro-
grama “Amor à Vida”, que 
oferece acompanhamento 
médico regular aos usuá-
rios do plano. O programa 
é voltado para a promoção 
da saúde preventiva e con-
ta uma equipe médica mul-
tidisciplinar, formada por 
profissionais das seguintes 
especialidades:

-	 Cardiologia 
-	 Endocrinologia 
-	 Geriatria
-	 Odontologia
-	 Nutrição
No “Amor à Vida”, são 

realizadas consultas indivi-
duais e periódicas. O objeti-
vo é acompanhar o paciente 
de maneira personalizada, 
orientando-o para o desen-
volvimento de hábitos de 
vida mais saudáveis. 

O atendimento é rea-
lizado na sede da Amagis 
e deve ser previamente 
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OUTONO

Doenças respiratórias 
aumentam a partir de abril

Daniela Fagundes

Com a chegada do 
outono, o destino mais 
comum dos pais são os 
consultórios e hospi-
tais pediátricos. Com o 
tempo mais frio, a baixa 
umidade do ar e o au-
mento da poluição, as 
doenças respiratórias 
não dão folga aos pe-
quenos. “Com as osci-
lações de temperatura 
típicas da estação, as 
pessoas acabam fican-
do mais juntas e em 
ambientes fechados, o 
que favorece a prolife-
ração dos vírus e agra-
va os quadros de rinite. 
Como têm resistência 
mais baixa, as crianças 
são as que mais são 
afetadas pela estação”, 
explica a pediatra Maria 
Mercedes Castro. 

Bronquite, rinite, 
gripe, resfriado e rinos-
sinusite são as doenças 
respiratórias que mais 
acometem as crianças, 
principalmente entre 
abril e setembro. Ape-
sar de apresentarem 
alguns sintomas simi-
lares, cada uma atinge 
o corpo de maneira di-
ferente. Causados por 
vírus, a gripe e o res-

friado podem provocar 
mal-estar, tosse, obstru-
ção e secreção nasal. A 
febre, que aparece de 
maneira mais persisten-
te na gripe, pode durar 
de cinco a sete dias. Já 
a bronquite é um pro-
cesso inflamatório que 
atinge os brônquios (pe-

quenos canais dentro 
dos pulmões) e provoca 
falta de ar, tosse seca e 
chiado no peito. A rinos-
sinusite bacteriana cau-
sa infecção nos seios da 
face, provocando tosse, 
mal-estar e secreção na-
sal amarelada (purulen-
ta). A rinite, por sua vez, 
é um processo alérgico 
que causa obstrução na-
sal, espirros, secreção 
nasal clara e coceira no 
nariz.

Por apresentarem 
sintomas distintos, é 
importante procurar 
um médico para que o 
tratamento seja especí-
fico para cada doença. 
“Apenas as doenças 
causadas por bactérias 
devem ser tratadas com 
antibióticos. Quando 
ministrados sem ne-
cessidade, como nas 
doenças causadas por 

vírus, podem selecionar 
bactérias mais fortes e 
aumentar a chance do 
paciente ter uma infec-
ção mais grave no futu-
ro. É preciso aguardar 
a evolução da doença 
para que o médico te-
nha condição de fazer 
o diagnóstico correto e 
prescrever o remédio 
mais indicado”, ressalta 
a médica. 

Para evitar a inci-
dência de doenças res-
piratórias durante o ou-
tono e o inverno, Maria 
Mercedes recomenda 
algumas atitudes que 
devem ser colocadas em 
prática durante todo o 
ano. “Mais que tratar as 
doenças, é fundamental 
preveni-las”, lembra a 
pediatra.•

* A pediatra Maria Mercedes 
Castro é credenciada ao 

Amagis Saúde.

Depositphotos

1 – Evite levar a criança para a creche ou escola quando ela estiver gripada. 
Além do repouso necessário para a recuperação, essa conduta evita que o 
vírus seja transmitido para outras crianças. 

2 – Mantenha os ambientes limpos e arejados, livres de objetos que acumu-
lem pó, como estantes, bichinhos de pelúcia, tapetes, cortinas e almofa-
das. Os ácaros, grandes causadores da rinite, se escondem nesses lugares.

3 – Durante o período mais seco, é importante umidificar os ambientes em 
que a criança passa mais tempo, como o quarto e sala. Toalhas molhadas 
próximas à cama e aparelhos umidificadores ou vaporizadores melhoram 
a qualidade do ar e amenizam irritações na mucosa nasal. 

4 – Vista as crianças com roupas adequadas à temperatura externa.
5 – Consulte regularmente o pediatra e só leve a criança ao pronto-atendi-

mento quando houver necessidade. Nos hospitais, há grande chance do 
seu filho ter contato com outras crianças que podem estar com doenças 
contagiosas mais graves.

6 – Não fume e não permita que fumem perto das crianças ou nos cômodos 
onde elas frequentam. O cigarro provoca séria irritação nas vias respira-
tórias.

7 – Evite varrer o chão, mesmo quando a criança não estiver em casa. A vas-
soura acumula ácaros e faz com que a poeira suba e fique suspensa no 
ar. Prefira sempre o uso de um pano úmido, mesmo para tirar o pó dos 
móveis.

8 – Mantenha os animais de estimação sempre fora de casa.
9 – Garanta que a criança mantenha-se sempre hidratada. Beber água é mui-

to importante, principalmente quando o tempo estiver seco. 
10 – Nunca dê remédios para seu filho sem consultar o médico.

Confira as dicas:
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Estudo atuarial 
do plano de saúde da 
magistratura mineira, 
elaborado pela Rodarte 
Nogueira Consultoria 

Estudo confirma vigor 
financeiro do Amagis Saúde

Estatística e Atuária, 
confirmou o vigor fi-
nanceiro e administra-
tivo do Amagis Saúde 
nas últimas gestões. 

Durante reunião do 
Conselho Gestor do 
Amagis Saúde, no dia 
21 de março, o esta-
tístico João Roberto 

Conselho Gestor de Saúde avaliou boa saúde financeira do plano

Rodarte apresentou 
demonstrativos contá-
beis, o balanço finan-
ceiro e destacou que o 
plano vem tendo uma 

evolução patrimonial 
desde 2009, e que, por 
isso, está com boa saú-
de financeira.

Participaram da 
reunião o presidente da 
Amagis, Herbert Car-
neiro; o vice-presiden-
te de Saúde, Maurício 
Torres Soares; o vice-
presidente Financeiro, 
Luiz Carlos Rezende 
e Santos; o diretor de 
Saúde, Edison Feital 
Leite; diretor Finan-
ceiro, Cláudio Manuel 
Barreto de Figueiredo; 
a ouvidora do Amagis 
Saúde, Maria Luiza 
Santana Assunção, os 
conselheiros Wander 
Paulo Marotta, Dalton 
Soares Negrão, Marli 
Maria Braga Andrade, 
Paulo Antônio de Car-
valho, o membro do 
Conselho Deliberativo 
da Amagis, Reynaldo 
Ximenes Carneiro, e 
o secretário-geral da 
AMB, Nelson Missias 
de Morais.•

Adriano Boaventura

Cirurgias impõem regras e normas rigorosas
Homens e mulheres 

que pretendem fazer 
cirurgia de esteriliza-
ção – vasectomia ou la-
queadura tubária – pre-
cisam ficar atentos aos 
critérios estabelecidos 
pela Agência Nacional 
de Saúde Suplementar 
(ANS) para a realização 
desses procedimentos. 

EsterIlização

Os planos de saúde 
são obrigados a cum-
prir todos os critérios 
estabelecidos pela ANS 
antes de aprovar a rea-
lização de cirurgias de 
esterilização. 

Segundo as dire-
trizes, que orientam 
pacientes, médicos e 
planos de saúde, as 

cirurgias de esterili-
zação só podem ser 
realizadas em homens 
e mulheres maiores de 
25 anos com, pelo me-
nos, dois filhos vivos. É 
obrigatório que 60 dias 
antes do ato cirúrgico o 
paciente apresente um 
documento escrito e 
firmado, expressando 

sua vontade de reali-
zar o procedimento. 
E, quando casados, é 
necessário o consen-
timento de ambos em 
documento também 
escrito e firmado. 

A realização de la-
queadura tubária du-
rante os períodos de 
parto ou aborto é um 

dos critérios que pro-
íbem a realização da 
cirurgia em mulheres, 
exceto quando existe 
a necessidade por ce-
sarianas consecutivas.  
Conheça as diretri-
zes completas no site 
www.ans.gov.br e 
converse com o seu 
médico.•


